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Risco de Incêndio*

Introdução

A noção de risco de incêndio é, muitas vezes, confundida com a de perigo
de incêndio, sendo usadas como sinónimos, apesar de não significarem
exactamente a mesma coisa, pelo que convém clarificar o uso destes termos.

De acordo com F. REBELO (1994, p. 19), a Teoria do Risco organiza-se em
torno da sequência de três conceitos base: risco, perigo e crise. O limiar que os
separa nem sempre é claro. No entanto, o uso de certas palavras-chave pode
ajudar a identificá-los. Por exemplo, a análise do risco comporta complexidade,
custos e limiares, do mesmo modo que a avaliação do perigo implica alerta, alarme
e insegurança e a manifestação da crise corresponde ao franqueamento dos limiares
normais, à incapacidade de agir sobre os processos (L. FAUGÉRES, 1990).

Estas noções também se aplicam aos incêndios florestais, embora nem
sempre sejam usadas por todos os autores com o mesmo significado.

Por exemplo, para W. de MACEDO & SARDINHA (1987, p. 16) o risco de
eclosão de fogo deve-se à existência de causas humanas (acidentais ou
voluntárias) e naturais (faíscas) que provoquem a ignição e só haverá razão
para falar em perigo quando se produzirem danos apreciáveis.

Na nossa opinião, o risco de deflagração está sempre presente, traduzindo um
estado de perigo latente. O maior ou menor grau de risco depende da conjugação
mais ou menos favorável de uma série de factores de natureza física e humana.

Sobretudo quando o risco é mais elevado, desencadeia-se uma situação de
alerta, pois o perigo espreita. O estado de alerta estabelece a transição entre
risco e perigo. No caso dos incêndios, este aparece quando se avista a coluna de
fumo, quando se dá o alarme, independentemente dos danos que o incêndio
venha a ocasionar, contrariamente ao defendido por MACEDO & SARDINHA.
Se o fogo não for rapidamente controlado, pode transformar-se num grande

* Encontro Pedagógico sobre Fogos Florestais, ASEPIF, 1996, p. 56-61.
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incêndio e, então, já não se trata de perigo, pois é a crise que se manifesta e os
danos serão, sem dúvida, apreciáveis.

Após esta breve tentativa de clarificar, de modo muito sumário, alguns
conceitos, centremo-nos na análise do risco de incêndio.

Risco de Incêndio Florestal

A abordagem deste tema pode ser feita segundo diversas perspectivas,
consoante a finalidade imediata a que se destina. Desde logo, interessa
conhecer a distribuição desse risco no espaço, quer para fins de prevenção, tais
como a inclusão das espécies florestais mais adequadas, a implantação e
densidade das torres de vigia, dos pontos de água, etc., quer para o próprio
combate, com vista à disposição táctica das forças no terreno, concentrando-as
nas áreas de maior risco.

Por outro lado, porque o risco de incêndio é dinâmico, - isto é, pode evoluir
ou não de ano para ano, em função de um variado conjunto de factores, e de
dia para dia, em função das condições meteorológicas, - é de todo o interesse
acompanhar também a sua evolução no tempo.

Porque ambas se encontram já vastamente documentadas em diversas
publicações, faremos apenas uma breve apresentação de como tem evoluído o
conhecimento do risco de incêndio em Portugal.

Componente espacial

A avaliação directa do risco médio de incêndio numa dada região é, pelo número
de variáveis que envolve, uma tarefa demasiado complexa, que exige vultuosos
investimentos para se poder realizar de modo cientificamente correcto.

No entanto, a sua caracterização pode efectuar-se muito facilmente,
através da análise do risco histórico, isto é, através de um método indirecto,
que consiste na conjugação da informação estatística relativa quer ao número
de fogos, quer à área por eles afectada.
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De acordo com a minúcia e rigor desta informação, bem como com o objectivo
em vista, deve utilizar-se a base cartográfica mais adequada a esssa representação.

No nosso caso, como privilegiamos os aspectos operacionais que se
prendem com a aplicação prática dos resultados obtidos, costumamos usar
uma base administrativa em que figurem os limites dos concelhos.

Nela representamos os diferentes graus de risco (nove sub-classes), as quais se
obtêm em função da percentagem de área ardida anualmente, em relação à
superfície do concelho (o que definem as três principais classes de risco: baixo,
médio e alto) e do número médio de incêndios florestais por ano em cada 100 km2

(o que permite criar três sub-classes, dentro de cada uma das classes antes definidas).
Os mapas de risco de incêndio obtidos por este processo (L. LOURENÇO,

1994a e 1994b), quando baseados numa série de registos suficientemente longa,
dão-nos a noção muito exacta do risco potencial dos diferentes concelhos e
costituem um óptimo auxiliar das acções de planificação a médio e longo prazo.

Normalmente, nas classes de risco baixo e médio não se justifica a divisão em
sub-classes, pelo que, em regra, apenas se consideram cinco graus de risco: baixo,
médio, alto, muito alto e extremo(1).

Componente temporal

A evolução do risco de incêndio ao longo do tempo é-nos dada por índices
de natureza essencialmente meteorológica.

O índice oficial de risco de incêndio para Portugal Continental é calculado
diariamente durante a “época de fogos”, a partir de 1960, pelo Instituto de
Meteorologia.

De início, baseava-se no índice de Angström(2), que comportava três classes
de risco: condições não favoráveis, favoráveis e muito favoráveis à ocorrência
de fogos florestais.

1 Estas designações foram posteriormente reformuladas respectivamente para: reduzido, moderado, elevado,
muito elevado e máximo (L. LOURENÇO, et al., 1997, p. 21), pelo que devem ser estas as adoptadas.

2 R=0,005U+0,1 (2,7-T), em que U e T representam, respectivamente, a humidade relativa e a
temperatura do ar.
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Referimos alguns dos inconvenientes deste índice (L. LOURENÇO, 1988) o
que levou o Instituto de Meteorologia, a partir de 1988 a determinar também
outro índice, mais complexo, de natureza cumulativa, baseado no índice de
Nesterov (GONÇALVES & LOURENÇO, 1990).

Pela nossa parte também procurámos soluções que não só fossem mais
expeditas, mas também estivessem mais adaptadas à realidade nacional, e ainda
que, ao contrário do carácter retrospectivo daqueles, pudessem vir a apresentar
um carácter prospectivo, isto é, que indicassem a tendência  do índice para
o(s) dia(s) seguinte(s).

Deste modo, a nossa investigação partiu do pressuposto de que embora as
causas de deflagração dos fogos florestais sejam múltiplas e variadas  (L. LOURENÇO,
1994c), só alguns deles têm condições para se desenvolverem e progredirem,
transformando-se rapidamente em grandes incêndios florestais.

Sabendo que são apenas alguns os tipos de tempo favoráveis à ocorrência
de incêndios florestais (F. REBELO, 1980), verificámos que é a conjugação de
condições muito particulares de temperatura e humidade relativa do ar que
possibilita a eclosão de grande número de fogos florestais (L. LOURENÇO, 1991)
do mesmo modo que são situações particulares do rumo e velocidade do vento
que fomentam a rápida progressão das frentes de chama (L. LOURENÇO, 1988).

A investigação entretanto desenvolvida permitiu-nos criar um índice
meteorológico de risco de incêndio florestal (IRLL), que se obtém dividindo o
valor da temperatura do ar em graus Celsius (T), pelo valor da humidade
relativa do ar em percentagem (U), e adicionando-lhe um factor de correcção
(V), de acordo com o rumo e a velocidade do vento à hora considerada           (L.
LOURENÇO, 1990, p. 744), ou seja:

De início houve dificuldade em integrar o vento, pelo que o índice
começou por não incluir o factor de correcção V (L. LOURENÇO, 1992). Deste
modo, passámos a considerar apenas os elementos meteorológicos mais
importantes na eclosão do fogo, ou seja, a temperatura e a humidade relativa

IRLL = T
U

+ V
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do ar, pelo que lhe chamámos índice de risco de deflagração de incêndio
florestal:

Consoante o valor obtido, o risco escalona-se segundo os cinco graus
antes apresentados (TABELA I).

TABELA I - Definição dos graus de risco

IRDIFLL = T
U

As condições de maior risco podem ser calculadas através do índice de
máximo risco de deflagração, o qual considera, para cada dia, a temperatura
máxima do ar e a sua humidade relativa mínima:

IRDIFMáxLL = TMáx

Umín

O prosseguimento da investigação permitiu-nos definir com precisão o
comportamento do vento, pelo que passou a ser incluído numa fórmula que
designámos de índice de risco de progressão de incêndio florestal:

IRPIFLL = V
100

+T
U

em que V representa a velocidade do vento (km/h) para rumos (D), em graus,
compreendidos entre 0° e 180° e, ainda, entre 350° e 360° (350°-D-360° v 0°-D-I 180°),
marcados a partir do cardeal Norte (0°), no sentido dos ponteiros do relógio.
Estes rumos englobam os ventos do quadrante Este, particularmente
catastróficos para os fogos florestais e, também, as situações de nortada, as
quais interferem na progressão, sobretudo em áreas litorais.
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Deste modo, para caracterizar o risco de incêndio, passámos a dispor de
duas variantes, isto é, com ou sem inclusão do vento, consoante se privilegia o
risco de deflagração ou o risco de progressão do fogo.

Num estudo comparativo de índices meteorológicos com vista à sua
aplicação numa região de Trás-os-Montes, concretamente no perímetro da
Serra do Marão, Meia Via e Ordem, o nosso índice, quer sem vento, quer
incluindo essa variável, foi aquele que melhor se adptou às condições do
perímetro. Com efeito “o índice meteorológico eleito, por ser o mais bem
ajustado para o Perímetro, é a fórmula simples proposta por LUCIANO

LOURENÇO. Se se considerar apenas a época de fogos, deve utilizar-se a fórmula
completa (com vento); para todo o ano, a fórmula sem o factor vento, é a
que se adapta melhor” (P. MATEUS, 1994, p. 79).

A necessidade de informar os meios operacionais da tendência do risco
de incêndio florestal para o dia(s) seguinte(s), a fim de que estes,
atempadamente, possam dispor no teatro de operações os meios adequados,
recorrendo, se necessário à mobilização de reforços exteriores à zona
operacional, conduziu-nos a uma nova fórmula, de carácter prospectivo, que
permite determinar essa tendência  (L. LOURENÇO, 1995) e se pode expressar
por:

em que dc se refere ao dia em causa e ds ao dia(s) seguinte(s). Por sua vez,
R , é um factor de correcção regional, multiplicativo, variável em função do
risco médio de cada concelho, obtido através da sua história passada
(L. LOURENÇO, 1994a). Os valores de R, ainda em aferição, para cada uma
das classes de risco histórico são os seguintes:

Risco baixo 0,8
Risco médio 0,9
Risco alto 1,0
Risco muito alto 1,1
Risco extremo 1,2
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Esta foi mais uma tentativa que fizemos no sentido de, atempadamente,
se poder conhecer o risco para, prevenindo, se reduzir o perigo e evitar a
crise.

Conclusão

O risco de incêndio florestal, sempre presente nas nossas matas e florestas,
pode ser reduzido de diversos modos. O ordenamento florestal e a
dinamização de unidades rentáveis de gestão, serão alguns dos caminhos
certos, mas cuja execução não estará certamente ao alcance da maior parte
de nós.

No entanto, para que o risco se transforme em perigo, é necessário que
ocorra ignição do material combustível. Na esmagadora maioria das situações,
o homem, voluntariamente ou não, é o causador do fogo florestal.

Ora, todos podemos e devemos colaborar no sentido de modificar e
interver esta sua atitude, pois, deste modo, estaremos a reduzir o perigo de
incêndio. O caminho mais prático para se alcançar este objectivo é o da
sensibilização da população tanto para a importância da floresta, como para
os inconvenientes da sua destruição pelo fogo.

Para o efeito, começámos por sensibilizar a população escolar da Região
Centro, através do PROSEPE, um projecto que, em boa hora, através da
ASEPIF, se estende também à região de Trás-os-Montes e que esperamos
venha a ser alargado outras regiões do país, para que, paulatina e
progressivamente, se opere a tão ansiada mudança de mentalidades e, como
consequência, risco e perigo de incêndio sejam substancialmente reduzidos
em Portugal.
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